PARECER
1. Consulta


A Câmara Municipal de __________, na pessoa de seu Presidente, empregando a assessoria jurídica por nós prestada à AMVAP – Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba, formula questionamentos referentes ao regime jurídico dos agentes políticos.


No contexto da necessidade ou não de pagamento de subsídio extra ao Prefeito e Vice, Vereadores, Secretários Municipais e Diretores, a consulta indaga o seguinte: 1) qual o nosso posicionamento acerca do assunto; 2) se os Secretários Municipais e Diretores podem ou não receber o subsídio extra; 3) caso o detentor de mandato eletivo não possua vínculo com o Município, deve ou não ser realizado o desconto previdenciário, a ser recolhido ao INSS.


É o breve relatório, passamos a analisar as questões.

2. Parecer

2.1 Cabimento do pagamento de subsídio extra

A consulta informa que a origem da dúvida remonta ao fato de o Ministério Público haver se posicionado pela inconstitucionalidade dos dispositivos municipais que tornaram cabível o pagamento de subsídio extra a agentes políticos. Tais dispositivos estão encartados na forma de lei e de resolução, aprovadas na legislatura anterior para vigorar nesta, como estabelece a Constituição.


De início, é preciso antever que o Município seguiu as formalidades legais, inclusive aquelas ofertadas pela Carta Magna, para fixar o 13º subsídio. Portanto, ao menos no aspecto formal, não é possível atacar a deliberação parlamentar.


Com respeito ao aspecto material da questão ora versada, nem a Constituição nem a lei estadual impõem limite ao número de parcelas anuais do subsídio. De fato, não se vincula o número de subsídios ao número de meses do ano, nem tampouco se determina que, para cada mês, cada agente político deverá perceber apenas um subsídio. Apenas se diz que o subsídio será pago em parcela única, e que o seu valor não deverá ultrapassar aquele pago ao cargo máximo do Legislativo.


Por este mesmo motivo, como bem menciona a consulta, a Súmula 91 do TCE/MG vicejou até bem recentemente. Verdade que foi sobrestada, mas isto não significa que o Tribunal haja adotado o entendimento oposto – mas, apenas, que pretenderá analisá-lo através de novos julgados. 


De ver, aliás, que até o recente enfrentamento do tema junto ao Ministério Público, a  jurisprudência da Corte de Contas de nosso Estado era remansosa no sentido de admitir o pagamento em análise. Confira-se:

“AGENTE POLÍTICO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. LEGALIDADE DE PERCEPÇÃO, DESDE QUE DEFINIDO POR MEIO DE LEI VOTADA NA LEGISLATURA ANTERIOR PARA PRODUZIR EFEITO NA SUBSEQÜENTE.” (Consulta 718.734 – Município de Jeceaba – Rel. Cons. Wanderley Ávila – j. 28/03/07 – unânime)

“AGENTES POLÍTICOS. REMUNERAÇÃO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS ACRESCIDAS DE UM TERÇO. PAGAMENTO DEVIDO DESDE QUE HAJA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. REMESSA, AO CONSULENTE, DE CÓPIAS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS DAS CONSULTAS 653.553; 669.507 E 639.019.” (Consulta 716.240 – Município de São Sebastião do Paraíso – Rel. Cons. Elmo Braz – j. 17.01.2007 – unânime)


O próprio Relator reconheceu, ao lavrar seu voto, a ausência de divergências acerca do assunto no Tribunal de Contas:



“De fato, este Tribunal tem jurisprudência pacífica sobre a matéria no sentido que o pagamento de férias, acrescidas de um terço, aos agentes políticos municipais é lícito, mediante previsão em lei local, observado o princípio da anterioridade, que rege a fixação da remuneração devida a esses agentes políticos.”


Isto posto, não nos parece razoável que a Corte de Contas irá revogar de uma vez só uma jurisprudência remansosa há quase vinte anos, para adotar posicionamento diametralmente oposto. E mesmo que isto ocorra, ao Município há de se reconhecer o benefício de haver seguido as orientações reiteradamente fixadas pelo próprio Tribunal de Contas durante todo o período em que foi admitido o pagamento. 


Assim, ao nosso ver, o sobrestamento da aplicação da Súmula 91 não significa que o pagamento da 13ª parcela de subsídio deve ser interrompida desde logo. Ainda que o enunciado tivesse sido revogado, sem que outro de teor inverso o substituísse, o entendimento anteriormente fixado e a ausência de lei proibitiva tornam absolutamente legal a previsão de pagamento do 13º subsídio.


Enfim, para comprovar o cabimento da parcela, basta vislumbrar que a Assembléia Legislativa de Minas Gerais paga a todos os seus Deputados Estaduais o subsídio extra. Se é assim, proibir os Municípios de sancionar lei que autorize o mesmo pagamento seria uma violação fatal ao princípio da simetria, que obriga ao tratamento equânime entre os entes da Federação.


Neste panorama, nosso entendimento é o de que a legislação municipal, enquanto não fira diretamente a Constituição, deve ser obedecida. Assim, se no caso em questão a norma autorizadora do pagamento de parcela extra do subsídio foi regularmente sancionada, está em vigor, e obedece às disposições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e demais comandos orçamentários, então não há porque colocar obstáculos ao pagamento da referida verba. Até porque a Constituição não o faz.

2.2 Extensão do pagamento a Secretários e Diretores

O sistema de subsídios foi criado para conferir maior clareza aos valores remuneratórios pagos aos servidores públicos em sentido lato. Assim, a princípio, tal sistema pode ser imputado a qualquer servidor público submetido ao Estatuto local, desde que a lei assim o preveja – aliás, a Administração seria beneficiada com tal providência, uma vez que seria possível o conhecimento público da remuneração bruta de um maior número de servidores.


Se não há nenhuma proibição a que os agentes políticos percebam o 13º subsídio, e se o sistema de subsídios é o mesmo para todos os servidores que o adotam (o que realmente muda é o valor do subsídio para cada cargo), então a conclusão óbvia é que também os Secretários Municipais, Diretores e todos os outros cuja remuneração é paga em subsídios também podem perceber a parcela extra.


É preciso ter em conta, apenas, que a previsão da 13ª parcela deve estar expressamente contida em lei, tanto para os agentes políticos quanto para os demais servidores. A regra geral é a de que o subsídio se regule por uma única lei, aplicável a todos de uma vez; mas nada impede que a lei doméstica estabeleça o pagamento de 13º subsídio apenas aos agentes políticos, ou vice-versa. Assim, em todo caso, é necessário observar as disposições legais do Município acerca do assunto, para se fornecer uma resposta definitiva à questão.

2.3 Detentor de mandato eletivo e contribuição previdenciária

Acerca da derradeira dúvida, sobre a possibilidade de não pagamento de contribuições previdenciárias pelos agentes políticos, a Constituição Federal é clara:



“Art. 40. (...)



Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.”

Não há dúvida de que o mandato eletivo corresponde a um tipo de cargo ocupado temporário – o que é, inclusive, entendimento do STF. Portanto, a referida disciplina aplica-se aos seus ocupantes.


Mesmo assim, a doutrina discutia sobre a possibilidade de se efetuar a cobrança da parcela previdenciária dos agentes políticos, porque a referida cláusula constitucional não tinha regulamentação por meio de lei previdenciária federal. A lei anteriormente editada neste propósito nasceu sob o vício da inconstitucionalidade – Lei 9.506/97 – e acabou assim sendo proclamada pelo Supremo Tribunal Federal. Foi por esta razão, aliás, que os valores recolhidos com base na citada Lei terminaram devolvidos pelo INSS àqueles que assim requereram, inclusive administrativamente.  


 No entanto, isto mudou com o advento da Lei 10.887/04, que, inserindo a alínea j no art. 12 da Lei 8.212/91, incluiu os agentes políticos entre os segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social:



“Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:



I - como empregado: (...)



j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social;”


Destarte, não pairam mais dúvidas sobre a necessidade de o Vereador pagar a contribuição previdenciária ao INSS. Tal desconto deve ser feito, sob pena de se configurar o descumprimento da lei por parte do Município e seus agentes.

3. Conclusão


Face ao exposto, concluímos:

· Não há fundamento jurídico, nem na lei nem na jurisprudência, para se afirmar que a lei responsável por autorizar o pagamento do 13º subsídio é inconstitucional;

· Dada a uniformidade do sistema, é perfeitamente possível que a lei estenda esse pagamento aos Secretários, Diretores e outros ocupantes de cargos cuja remuneração seja paga por subsídios;

· O Município poderá revogar a legislação, se seus agentes considerarem oportuno o atendimento às recomendações do Ministério Público. Contudo, mais adequado seria aguardar manifestação judicial a respeito, sendo certo que somente o Supremo Tribunal Federal poderá fazê-lo com definitividade, por se tratar de matéria constitucional;

· Não é possível deixar de efetuar o desconto previdenciário dos Vereadores, haja vista que são considerados segurados obrigatórios do regime geral de previdência social, após o advento da Lei 10.887/04.


Com tais considerações, entendemos respondida a consulta.


Uberlândia, 06 de fevereiro de 2009.


Alice Ribeiro de Sousa


OAB/MG 51.553

